
 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

INSCRITAS EM

LIQUIDADAS  RESTOS A PAGAR

NÃO 
(a)  PROCESSADOS

(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 4.819.000.954,71 -                           

    Pessoal Ativo 3.461.765.411,98 -                          

    Pessoal Inativo e Pensionistas 1.357.235.542,73 -                          

    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 -                          

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 1.514.230.238,75 -                           

   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 20.380.027,97 -                          

   Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 278.830,23 -                          

   Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 59.297.374,32 -                          

   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 1.357.235.542,73 -                          

   Ajuda de Custo pago aos parlamentares - art. 27 Lei 9.527/1997 481.016,40 -                          

   Imposto de renda 76.557.447,10 -                          

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 3.304.770.715,96 -                           

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)

% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 95%

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 90%

MAIO DE 2012 A ABRIL DE 2013

6.820.467.236,03

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 60%

48,45

4.092.280.341,62

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

DESPESA COM PESSOAL

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
CONSOLIDADO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

3.304.770.715,96

3.887.666.324,54

3.683.052.307,46LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 90%

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Admin. Financ. do Estado de MS e RREO Outros Poderes  -  AGE - Auditoria-Geral do Estado 28/05/2013 10:04
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas
estão segregadas em:
          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,
           por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

3.683.052.307,46

ANDRÉ PUCCINELLI
Governador do Estado de MS

CPF: 005.983.059-04

JADER RIEFFE JULIANELLI AFONSO
Secretário de Estado de Fazenda

CPF: 799.453.091-53

TATIANA SILVA DA CUNHA PIFER
Auditora-Geral do Estado

CPF: 601.820.551-52



 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

INSCRITAS EM

LIQUIDADAS  RESTOS A PAGAR

NÃO 

(a)  PROCESSADOS

(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 3.930.418.965,77 -                             

    Pessoal Ativo 2.758.280.410,54 -                            

    Pessoal Inativo e Pensionistas 1.172.138.555,23 -                            

    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) -                             -                            

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 1.209.737.727,08 -                             

   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 14.371.057,97 -                            

   Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 278.830,23 -                            

   Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 22.949.283,65 -                            

   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 1.172.138.555,23        -                            

   Ajuda de Custo pago aos parlamentares - art. 27 Lei 9.527/1997 -                            -                            

   Imposto de renda -                            -                            

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 2.720.681.238,69 -                             

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)

% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 95%

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 90% 3.007.826.051,09

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

2.720.681.238,69

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

6.820.467.236,03

39,89

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 49% 3.342.028.945,65

3.174.927.498,37

DESPESA COM PESSOAL

MAIO DE 2012 A ABRIL DE 2013

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
EXECUTIVO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 90%

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Admin. Financ. do Estado de MS e RREO Outros Poderes  -  AGE - Auditoria-Geral do Estado 28/05/2013 10:04
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas
estão segregadas em:
          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,
           por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

3.007.826.051,09

ANDRÉ PUCCINELLI
Governador do Estado de MS

CPF: 005.983.059-04

JADER RIEFFE JULIANELLI AFONSO
Secretário de Estado de Fazenda

CPF: 799.453.091-53

TATIANA SILVA DA CUNHA PIFER
Auditora-Geral do Estado

CPF: 601.820.551-52



 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

INSCRITAS EM

LIQUIDADAS  RESTOS A PAGAR

NÃO 

(a)  PROCESSADOS

(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 261.363.049,97 -                              

    Pessoal Ativo 202.386.051,01 -                             

    Pessoal Inativo e Pensionistas 58.976.998,96       -                             

    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) -                       -                             

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 80.293.130,33 -                              

   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -                       -                             

   Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração -                       -                             

   Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 641.338,00 -                             

   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 58.976.998,96       -                             

   Ajuda de Custo pago aos parlamentares - art. 27 Lei 9.527/1997 481.016,40 -                             

   Imposto de renda 20.193.776,97 -                             

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 181.069.919,64 -                              

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)

% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 95%

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 90%

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

6.820.467.236,03

2,65

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 3% 204.614.017,08

184.152.615,37

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

181.069.919,64

194.383.316,23

MAIO DE 2012 A ABRIL DE 2013

DESPESA COM PESSOAL

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
LEGISLATIVO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 90%

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Admin. Financ. do Estado de MS e RREO Outros Poderes  -  AGE - Auditoria-Geral do Estado 28/05/2013 10:04
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas
estão segregadas em:
          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,
           por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

184.152.615,37

ANDRÉ PUCCINELLI
Governador do Estado de MS

CPF: 005.983.059-04

JADER RIEFFE JULIANELLI AFONSO
Secretário de Estado de Fazenda

CPF: 799.453.091-53

TATIANA SILVA DA CUNHA PIFER
Auditora-Geral do Estado

CPF: 601.820.551-52



 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

INSCRITAS EM

LIQUIDADAS  RESTOS A PAGAR

NÃO 

(a)  PROCESSADOS

(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 446.211.954,23 -                             

    Pessoal Ativo 359.825.326,88 -                             

    Pessoal Inativo e Pensionistas 86.386.627,35 -                             

    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) -                       -                             

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 149.295.698,29 -                             

   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 6.008.970,00 -                             

   Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração -                       -                             

   Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 17.319.410,07 -                             

   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 86.386.627,35 -                             

   Ajuda de Custo pago aos parlamentares - art. 27 Lei 9.527/1997 -                       -                             

   Imposto de renda 39.580.690,87 -                             

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 296.916.255,94 -                             

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)

% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 95%

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 90% 368.305.230,75

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

296.916.255,94

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
VALOR

6.820.467.236,03

4,35                                                             

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 6% 409.228.034,16

388.766.632,45

DESPESA COM PESSOAL

MAIO DE 2012 A ABRIL DE 2013

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
JUDICIÁRIO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 90%

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Admin. Financ. do Estado de MS e RREO Outros Poderes  -  AGE - Auditoria-Geral do Estado 28/05/2013 10:04
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas
estão segregadas em:
          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,
           por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

368.305.230,75

ANDRÉ PUCCINELLI
Governador do Estado de MS

CPF: 005.983.059-04

JADER RIEFFE JULIANELLI AFONSO
Secretário de Estado de Fazenda

CPF: 799.453.091-53

TATIANA SILVA DA CUNHA PIFER
Auditora-Geral do Estado

CPF: 601.820.551-52



 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

INSCRITAS EM

LIQUIDADAS  RESTOS A PAGAR

NÃO 

(a)  PROCESSADOS

(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 181.006.984,74 -                             

    Pessoal Ativo 141.273.623,55 -                             

    Pessoal Inativo e Pensionistas 39.733.361,19       -                             

    Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) -                       -                             

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 74.903.683,05 -                             

   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -                       -                             

   Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração -                       -                             

   Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 18.387.342,60 -                             

   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 39.733.361,19       -                             

   Ajuda de Custo pago aos parlamentares - art. 27 Lei 9.527/1997 -                       -                             

   Imposto de renda 16.782.979,26 -                             

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 106.103.301,69 -                             

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)

% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 95%

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 90%

MAIO DE 2012 A ABRIL DE 2013

122.768.410,25

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

106.103.301,69

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

6.820.467.236,03

1,56                                                             

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 2% 136.409.344,72

129.588.877,48

DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
MINISTÉRIO PÚBLICO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - 90%

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Admin. Financ. do Estado de MS e RREO Outros Poderes  -  AGE - Auditoria-Geral do Estado 28/05/2013 10:04
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas
estão segregadas em:
          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício,
           por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.

122.768.410,25

ANDRÉ PUCCINELLI
Governador do Estado de MS

CPF: 005.983.059-04

JADER RIEFFE JULIANELLI AFONSO
Secretário de Estado de Fazenda

CPF: 799.453.091-53

TATIANA SILVA DA CUNHA PIFER
Auditora-Geral do Estado

CPF: 601.820.551-52



 RGF - ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$ 1,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)

    Dívida Mobiliária

    Dívida Contratual

       Interna

       Externa

    Precatórios posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos

    Outras Dívidas

DEDUÇÕES (II)¹

    Disponibilidade de Caixa Bruta

    Demais Haveres Financeiros

    (-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios)

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

% da DC sobre a RCL (I/RCL)

% da DCL sobre a RCL (III/RCL)

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 200%

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - 90%

DÍVIDA CONTRATUAL (IV = V + VI + VII + VIII)

DÍVIDA DE PPP (V)

PARCELAMENTO DE DÍVIDAS (VI)

    De Tributos

    De Contribuições Sociais

        Previdenciárias

        Demais Contribuições Sociais

    Do FGTS

    Com Instituição Não Financeira

DÍVIDA COM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (VII)

    Interna

    Externa

DEMAIS DÍVIDAS CONTRATUAIS (VIII)

6.820.467.236,03                           

-                                                 -                                                 

-                                                  

-                                                 

-                                                 -                                                 

-                                                  

-                                                 

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2013

Até o 1º Quadrimestre

21.853.445,32                                  

21.853.445,32                                  

97.353.053,96                                  

672.054.990,69                                

6.476.275.574,15                          

-                                                 

-                                                 

-                                                 -                                                 

96,26                                              

13.640.934.472,06                        

12.276.841.024,85                         

-                                                  

-                                                 

-                                                 

-                                                  

6.658.909.421,00                             

682.775.356,37                                

614.124.576,95                                

-                                                  

1.000.048.211,30                          

6.565.412.304,48                           -                                                 -                                                 

115,60                                            

784.972.720,77                              

102.197.364,40                                

682.775.356,37                                

6.534.858.611,28                          

7.266.912.387,36                          

21.228.768,56                               

21.228.768,56                                  

MATO GROSSO DO SUL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A ABRIL DE 2013

SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2013

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre
DÍVIDA CONSOLIDADA 

7.884.584.648,25                          

-                                                  

7.266.912.387,36                             

6.594.857.396,67                             

672.054.990,69                                

617.672.260,89                                

-                                                  

7.955.809.354,32                          

1.319.172.343,77                          

-                                                  

7.341.684.777,37                             

21.228.768,56                                  

769.408.044,65                              

1.189.974.305,86                             

202.827.670,99                                

6.955.761.143,02                           

6.599.645.664,14                           

120,55                                            

1.394.175.915,07                             

4.150.306,83                                   

79.153.878,13                                  

21.853.445,32                               

12.901.576,43                                  

105,40                                            

13.199.291.328,28                        

11.879.362.195,45                         

7.341.684.777,37                          

Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre
DETALHAMENTO DA DÍVIDA CONTRATUAL 

SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2013

EXERCÍCIO ANTERIOR

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA

DEPÓSITOS

RP NÃO-PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (IX)

    Passivo Atuarial

    Demais Dívidas

DEDUÇÕES (X)¹

Disponibilidade de Caixa Bruta 

    Investimentos

    Demais Haveres Financeiros

    (-) Restos a Pagar Processados

OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX - X)

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Admin. Financ. do Estado de MS e RREO Outros Poderes  -  AGE - Auditoria-Geral do Estado

Nota:

-                                                 

-                                                 

-                                                 

-                                                 

16.067.703,81                                  

1.443.227,48                                   

44.587.319.785,16                         

44.601.944.261,49                           

25.787.711,21                               

35.232.997,02                                  

44.601.944.261,49                        44.601.944.261,49                        -                                                 -                                                 

134.409.002,36                                

-                                                  

-                                                  

-                                                  

-                                                  

-                                                  

-                                                  

-                                                  

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

REGIME PREVIDENCIÁRIO

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2013

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

30.005.464,50                                  

62.054.577,01                                  

9.394.046,04                                   

-                                                  

9.445.285,81                                   

44.576.156.550,28                         

44.601.944.261,49                           

14.624.476,33                               

¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total do Ativo Disponível mais os Haveres Financeiros for menor que Restos a Pagar Processados, não deverá ser informado nessa linha, mas sim na

linha da “Insuficiência Financeira”, das Obrigações não integrantes da Dívida Consolidada - DC. Assim quando o cálculo de DEDUÇÕES (II) for negativo, colocar um "-" (traço) nessa linha.



Exercício Financeiro

DCL Excedente² Redutor 1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º

% da DCL sobre a RCL 294,23% 94,23% 6,28% 278,18% 286,19% 310,34% 292,91% 280,05% 266,64% 263,45% 242,73% 231,60%

% Limite de Endividamento

Exercício Financeiro

1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º

% da DCL sobre a RCL 213,82% 216,16% 201,10% 194,82% 184,49% 181,12% 165,87% 153,06% 148,30% 133,45% 124,19% 115,27%

% Limite de Endividamento

Exercício Financeiro

1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º

% da DCL sobre a RCL 110,56% 108,62% 114,24% 117,42% 118,15% 121,59% 120,06% 113,93% 113,14% 102,24% 104,85% 105,40      

% Limite de Endividamento

Exercício Financeiro

1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º

% da DCL sobre a RCL 96,26%

% Limite de Endividamento

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Admin. Financ. do Estado de MS e RREO Outros Poderes  -  AGE - Auditoria-Geral do Estado

¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total do Ativo Disponível mais os Haveres Financeiros for menor que Restos a Pagar Processados, não deverá ser informado nessa linha, mas sim

na linha da “Insuficiência Financeira”, das Obrigações não integrantes da Dívida Consolidada - DC. Assim quando o cálculo de DEDUÇÕES (II) for negativo, colocar um "-" (traço) nessa linha.

Nota:

anual, 1/15 (um quinze avos) do excedente, é apresentado na coluna Redutor.

² O excedente em relação ao limite apurado ao final do exercício de 2001 deverá ser reduzido, no mínimo, à proporção de 1/15 (um quinze avos) a cada exercício financeiro. O valor da redução

2016

Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

218,85% 212,56% 206,28% 200,00%

2013 2014 2015

2010 2011 2012

Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

243,97% 237,69% 231,41% 225,13%

Quadrimestre Quadrimestre

269,10% 262,82% 256,54% 250,26%

2004

3º Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

TRAJETÓRIA DE AJUSTE DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA EM CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO

2003

287,95%

2001 2002

Quadrimestre Quadrimestre

2009

2005 2006 2007 2008

281,67% 275,38%294,23%

ANDRÉ PUCCINELLI JADER RIEFFE JULIANELLI AFONSO
Secretário de Estado de Fazenda

TATIANA SILVA DA CUNHA PIFER
Governador do Estado de MS

CPF: 005.983.059-04
Secretário de Estado de Fazenda

CPF: 799.453.091-53

TATIANA SILVA DA CUNHA PIFER
Auditora-Geral do Estado

CPF: 601.820.551-52



 RGF - ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º)

SALDO DO

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

EXTERNAS (I) -                               -                                   -                                   -                                   

    Aval ou fiança em operações de crédito -                                 -                                    -                                    -                                    

    Outras garantias nos Termos da LRF -                                 -                                    -                                    -                                    

INTERNAS (II) 16.181.264,96             15.485.039,59                 -                                   -                                   

    Aval ou fiança em operações de crédito -                                 -                                    -                                    -                                    

    Outras garantias nos Termos da LRF 16.181.264,96                15.485.039,59                    -                                    -                                    

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (III) = (I + II) 16.181.264,96             15.485.039,59                 -                                   -                                   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 6.599.645.664,14        6.820.467.236,03            

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL 0,25                              0,23                                 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 22% 1.451.922.046,11        1.500.502.791,93            -                                   -                                   

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - 90% 1.306.729.841,50        1.350.452.512,73            -                                   -                                   

SALDO DO

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

EXTERNAS (V) -                               -                                   -                                   -                                   

    Aval ou fiança em operações de crédito -                                 -                                    -                                    -                                    

    Outras garantias nos Termos da LRF -                                 -                                    -                                    -                                    

INTERNAS (VI) -                               -                                   -                                   -                                   

    Aval ou fiança em operações de crédito -                                 -                                    -                                    -                                    

    Outras garantias nos Termos da LRF -                                 -                                    -                                    -                                    

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (VII) = (V + VI) -                               -                                   -                                   -                                   

MEDIDAS CORRETIVAS:

28/05/2013 10:04
Nota: 1 Inclui garantias concedidas por meio de Fundos

SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2013

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A ABRIL DE 2013

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS

GARANTIAS CONCEDIDAS
SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2013

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Admin. Financ. do Estado de MS e RREO Outros Poderes  -  AGE - Auditoria-Geral do Estado
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RGF - ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ 1,00

No Até o 

Quadrimestre Quadrimestre 

de Referência de Referência

(a)

SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (I)                                           -                                      -   

    Mobiliária                                           -                                      -   

        Interna                                           -                                      -   

        Externa                                           -                                      -   

    Contratual                                           -                                      -   

        Interna                                           -                                      -   

            Abertura de Crédito                                           -                                      -   

            Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro                                           -                                      -   

                Derivadas de PPP                                           -                                      -   

                Demais Aquisições Financiadas                                           -                                      -   

            Antecipação de Receita                                           -                                      -   

                Pela Venda a Termo de Bens e Serviços                                           -                                      -   

                Demais Antecipações de Receita                                           -                                      -   

            Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)                                           -                                      -   

            Outras Operações de Crédito                                           -                                      -   

        Externa                                           -                                      -   

            Tipo de operação                                           -                                      -   

NÃO SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (II)                           4.564.087,29                    4.564.087,29 

    Parcelamentos de Dívidas                                           -                                      -   

        De Tributos                                           -                                      -   

        De Contribuições Sociais                                           -                                      -   

            Previdenciárias                                           -                                      -   

            Demais Contribuições Sociais                                           -                                      -   

        Do FGTS                                           -                                      -   

    Melhoria da Administração de Receitas e da Gestão Fiscal, Financeira e Patrimonial (Interna - SIGA/BNDES e Externa - Profisco)                           4.564.087,29                    4.564.087,29 

    Programa de Iluminação Pública – RELUZ                                           -                                      -   

    Outras Operações de Crédito Não Sujeitas ao Limite                                           -                                      -   

% SOBRE

VALOR REALIZADO

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A ABRIL DE 2013

% SOBRE

A RCL

                6.820.467.236,03 100,00                         

                                          -   -                               

                                          -   -                               

                1.091.274.757,76 16,00

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - 90% 982.147.281,99 14,40

                                          -   -                               

                    477.432.706,52 7,00

4.564.087,29 0,07                             

VALOR

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL

OPERAÇÕES VEDADAS  (III)

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (IV)= (Ia + III)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES

TOTAL CONSIDERADO PARA CONTRATAÇÃO DE NOVAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (V) = (IV + IIa)

Notas: 
FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Admin. Financ. do Estado de MS e RREO Outros Poderes  -  AGE - Auditoria-Geral do Estado

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

1 Para fins de contratação de operações de crédito, verificadas pela STN/COPEM segundo o Manual para Instrução de Pleitos, serão consideradas no cálculo do limite as operações que 
pressupõem ingresso financeiro.

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 
ORÇAMENTÁRIA

ANDRÉ PUCCINELLI
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Secretário de Estado de Fazenda

CPF: 799.453.091-53

TATIANA SILVA DA CUNHA PIFER
Auditora-Geral do Estado
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 LRF, art. 48 - Anexo 7 R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 3.304.770.715,96                                     48,45                                                                        

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 60% 4.092.280.341,62                                     60,00                                                                        

Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 95% 3.887.666.324,54                                     57,00                                                                        

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida 6.565.412.304,48                                     96,26                                                                        

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 13.640.934.472,06                                   200,00                                                                      

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL

Total das Garantias Concedidas 15.485.039,59                                          0,23                                                                          

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 1.500.502.791,93                                     22,00                                                                        

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Internas e Externas -                                                           -                                                                           

Operações de Crédito por Antecipação da Receita -                                                           -                                                                           

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 1.091.274.757,76                                     16,00                                                                        

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 477.432.706,52                                        7,00                                                                          

Valor Total -                                                          

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Admin. Financ. do Estado de MS e RREO Outros Poderes  -  AGE - Auditoria-Geral do Estado 28/05/2013 10:04

RESTOS A PAGAR
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (ANTES 
DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

JANEIRO A ABRIL DE 2013

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
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CPF: 601.820.551-52


